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Ofício SMPU-DILU/COMPUR n.º 247/2025 
Assunto: recurso. Processo administrativo  31.00032690/2023-22 
Autor: Fundação Educacional Lucas Machado 

 

Belo Horizonte, 23 de junho de 2025. 

Ao Conselho Municipal de Política Urbana, 

O presente relatório diz respeito ao recurso apresentado pela Fundação Educacional 

Lucas Machado no âmbito do processo administrativo nº 31.00032690/2023-22,  consubstanciado 

no documento intitulado OF. GAB. PRES 052/2025. Por meio deste, a instituição pleiteia a revisão 

da decisão administrativa que indeferiu o pedido de não pagamento dos valores relativos à 

regularização de edificação previstos pela Lei nº 9.074/05. 

A matéria foi objeto de debate no Compur, também a partir de recurso apresentado pela 

mesma instituição tendo como objeto outro imóvel. Na ocasião, o indeferimento deu-se com base 

em manifestação da Comissão Técnica de Legislação Urbanística - CTLU - datada de 23 de maio 

de 2024, para situação envolvendo outro imóvel de propriedade da mesma instituição. 

Resumidamente, a CTLU sustentou seu posicionamento nos seguintes argumentos: 

1. Acerca da aplicabilidade das hipóteses de regularização sem ônus, a Comissão 

destacou serem válidas apenas aquelas estabelecidas na Lei nº 9.074/05 (mais 

especificamente em sua “Seção II - Da Regularização de Caráter Social e Pública”) 

ficando excluídas quaisquer outras, previstas em outro instrumento normativo, sob 

pena de confronto com o disposto na “Lei de Regularização” - entendimento que 

alcança aquelas previstas no art. 13 da Lei nº 11.216/2020, excluindo sua aplicação 

na hipótese de regularização de edificações; 

2. Adicionalmente, sobre a aplicabilidade do disposto no art. 13 da Lei nº 11.216/2020 

ao caso concreto, a Comissão indicou que o critério a ser considerado deve ser 

exclusivamente aquele previsto no Anexo XIII da Lei nº 11.181/20, no qual a Feluma 

não se enquadra. Tal entendimento não implica juízo de valor quanto à relevância 

dos serviços prestados por instituições, inclusive filantrópicas, que não se 

enquadrem nas hipóteses previstas no inciso III do § 2º do art. 13 - apenas considera 

o disposto no texto legal, bastante objetivo. 

 

A questão foi remetida ao Plenário do Compur em 27 de junho de 2024, ocasião em que 
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o Conselho, por votação da maioria dos presentes, aprovou o relatório do Conselheiro Leonardo 

Alves Corrêa, representante da Faculdade de Direito da UFMG, que afastou os argumentos da 

CTLU e acatou o recurso do interessado, com o argumento, dentre outros, de que  

 

Do ponto de vista da realidade dos fatos, a Fundação Educacional Lucas Machado é 

uma das principais instituições científicas da cidade, com ampla atuação na formação 

técnica de quadros de profissionais da saúde para a cidade desde 1971. Em seus 

principais institutos científicos e educacionais, a atuação da Fundação Lucas Machado 

está focada 100% em atendimentos realizados para o Sistema Único de Saúde - SUS. 

 

(...) o objetivo da regra de suspensão do pagamento é fomentar e ampliar atividades 

que promovam o desenvolvimento científico e educacional de Belo Horizonte. A 

expansão de atividades como da Fundação promove uma formação educacional 

qualificada, um atendimento médico de qualidade e a promoção da assistência social. 

Nesse sentido, uma interpretação literal do referido artigo, ao excluir a Fundação 

Educacional Lucas Machado, desconsidera os impactos positivos para a cidade em uma 

concepção mais ampla de dignidade e desenvolvimento humano 

 

Diante do exposto, e considerando que o fator da localização do imóvel, único elemento 

que distingue a questão apreciada pelo Compur em junho de 2024 da ora em apreço, não é 

elemento relevante na discussão, encaminhamos a matéria para deliberação do Conselho. 

Acompanham o presente relatório os documentos que subsidiaram a discussão anterior, 

quais sejam: 1) o relatório da Diretoria de Legislação Urbanística da SMPU, elaborado com base 

na manifestação da CTLU; 2) o parecer do Conselheiro Leonardo Alves Corrêa. 

Atenciosamente,  

José Júlio Rodrigues Vieira 

Diretor de Legislação Urbanística – DILU 

Secretaria Municipal de Política Urbana – SMPU 


